
REUNIÃO DO FÓRUM MINEIRO DE COMBATE AOS AGROTÓXICOS

Data: 04/02/2022, de 10h00 às 12h00
TELEPRESENCIAL 

ATA DA REUNIÃO

Após a abertura dos trabalhos pela Coordenadora Adriana Augusta de Moura Souza, passou-se à apresentação dos presentes e leitura da pauta da Reunião que ficou assim definida: 
· Planejamento de ações do Fórum para 2022;

· Alteração da sigla do Fórum – Propostas;

· Livro – Deliberação sobre pendências do custeio e lançamento oficial;

· Eleição dos novos coordenadores – Art. 11 do estatuto;

· Outros assuntos

Presentes na reunião as Coordenadoras Adriana Augusta de Moura Souza e Jandira Maciel da Silva e os seguintes integrantes do Fórum: Claudiomir da Silva Santos (IFSULDEMINAS), Érico Torres, Evandro Bouzada (CRBio), Fabrício Santos Ritá (IFSULDEMINAS), Fernanda Machado de Souza (VISA Betim), Gustavo Braga Senra, Ivan Cruz, Joice Cunha (SES/MG), José Antônio Ribeiro (T’sé – Mandato da Deputada Leninha), Juliana Simões (EPAMIG), Karla Jorge da Silva (SEAPA), Lucas Araújo Dutra Rodrigues, Marta de Freitas, Maria Guadalupe Carvalho Fernandes, Milton Ribeiro, Paulo José de Oliveira e Walter Matrangolo.
Deliberações:

a) Planejamento de ações do Fórum para 2022 

Foram deliberadas, após debates e considerações de vários integrantes:

1) Implementação das ações previstas para o ano de 2021 e ainda não executadas, que, sinteticamente, são as seguintes:

a) Elaboração de análise crítica e/ou propositiva sobre os PLs para eventuais requerimentos junto à ALEMG. Os PLs abaixo serão apreciados pelos seguintes integrantes, que deverão apresentar suas considerações escritas até a próxima reunião do FMCA, a ocorrer em abril/2022:
· Jandira Maciel e José Luiz Paixão: PL 84/2019 Institui a Política Estadual de Redução de Agrotóxicos – Peara e PL 171/2019 Institui a Estratégia Intersetorial de Redução do Uso de Agrotóxicos e Apoio à Agroecologia e à Produção Orgânica.

· Marcela – IMA: PL 823/2019 Proíbe o uso e a comercialização de agrotóxicos que contenham clotianidina, tiametoxam, imidaclopride e fipronil em sua composição, diretamente relacionados à mortandade de abelhas, e dá outras providências.
· Coordenação: PL 307/2019 Dispõe sobre a proibição da pulverização aérea de agrotóxico em todo o território do Estado e demais.  Encaminhar a Nota Técnica do Fórum Nacional que houver sobre a matéria pertinente aos Pls e as iniciativas dos demais fóruns estaduais.

 
Foi informado que Evandro Bouzada já apresentou sua análise sobre o PL 2190/2020, que proíbe o uso de herbicidas e agrotóxicos nas áreas públicas e privadas da zona urbana no Estado e dá outras providências e análise da Nota Técnica da ANVISA, à coordenação. A Coordenação encaminhará a análise a todos por e-mail.
Deliberou-se que como estratégia, o Fórum fará a interlocução direta com os relatores dos PLs, presidentes da ALEMG, presidente e relator do PL nas comissões de constituição e justiça e outras pertinentes ao tema para análise do mérito (agropecuária e de agroindústria, etc), demais deputados líderes dos 3 blocos (governo, independente e de oposição) e líderes da maioria e da minoria. A Coordenação enviaria ofício com as notas técnicas a essas autoridades e realizaria reuniões específicas nos casos que o Fórum entender conveniente. Outras estratégias serão sugeridas pelos colegas do fórum acima mencionados como produtores do conteúdo das Notas Técnicas.
Os demais PLs também serão objeto de análise e produção de Nota Técnica do Fórum.

Os PLs serão priorizados a partir da apresentação das Notas Técnicas (subsídios técnicos e meritórios) pelos colegas acima mencionados. Decidiu-se que o PL859 sobre isenção fiscal é o de maior prioridade, contudo.

b) Planejamento conjunto de fiscalização trabalhista quando da aplicação de agrotóxico em lavouras (especialmente horticultura, que envolve fruticultura e olericultura/hortaliças, além de soja, cana-de-açúcar, feijão, batata, algodão) com SRT/MG e MPT/PRT3, contando, ainda, com a colaboração do IMA, EMATER e CREA. 
A Coordenação fará a interlocução com os representantes dos órgãos acima referidos para planejamento de ação fiscal piloto no estado de MG.
c) Integração dos medicamentos veterinários: O autor da proposta, José Luiz Paixão, trará subsídios e elementos consistentes sobre o tema para que o fórum possa traçar as estratégias de enfrentamento pelo fórum.

d) Da mesma forma, Eliane Louvato trará subsídios técnicos-científicos para fomentar a discussão sobre os trabalhadores urbanos de desinsetização (uso de fumacê, inclusive) e campanhas de saúde pública. Jandira sugere que o debate poderia se dar na reunião do fórum de junho/2022 ou uma reunião extraordinária aberta. Foi criado um grupo para estudo e proposição de estratégias (Jandira, Evandro Louzada, Walter Matrangolo e Fernanda).
e) O Fórum atuará como um espaço permanente de discussão e debate das ações inerentes a cada órgão fiscalizador (IMA, VISA, CREA, SRT, MPT) a fim de promover a troca de conhecimentos e integração entre os mesmos na fiscalização, no controle e no monitoramento de agrotóxicos no Estado. Marcar reuniões entre os órgãos para compartilhamento de informações para atuação do fórum.
f) A Coordenação, a partir dos dados e respostas pela SES, fará uma reunião com a SES para discussão e interlocução sobre o novo PLANERA (o último está com prazo para término em 2022) e sobre o plano de ação em relação ao enfrentamento dos agrotóxicos em MG e sobre o Protocolo de Vigilância de Atenção à Saúde das populações expostas aos agrotóxicos, para fins de cobrança da implementação pelo governo.
g) Realizar uma “Roda de Conversa” com os movimentos sociais (MST e FETAEMG) e Conselhos Profissionais da área de saúde para escuta ativa das demandas e preocupações das populações atingidas e a partir daí esboçar uma proposto de trabalho específica. 
Deliberou-se que a Coordenação e os integrantes da COMISSÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DE POPULAÇÕES EXPOSTAS AOS AGROTÓXICOS do fórum convidarão os representantes do MST e FETAEMG para uma reunião sobre a pauta dos agrotóxicos e as demandas que possuem no tema.

h) Deliberou-se pela execução das propostas da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO, a seguir discriminadas:
· Proposta 1) Fomentar a qualificação dos trabalhadores com viés crítico e reflexivo sobre agrotóxico e que estimule a mudança do modelo agroquímico, especialmente diante da máxima de não existir uso seguro do agrotóxico;

· Proposta 2) Capacitar os membros do fórum, por meio de um seminário virtual, com atualização de temas  específicos;

· Proposta 3) Uso de meio de comunicação para disseminação de conhecimento;

· Proposta 4) Elaborar Nota Técnica sobre qualificação de trabalhadores e implicações e responsabilidades e preocupações do fórum com a inexistência do uso seguro de agrotóxico e a indagação se haveria alternativas aos agrotóxicos.

Deliberou-se pela realização de um seminário híbrido (presencial e semipresencial) em junho/2022 e elaboração de cartilha para o público em geral e para trabalhadores (o MPT tem uma cartilha, em forma de gibi, sobre uso dos agrotóxicos, que pode ser acessada em http://mptemquadrinhos.com.br/edicoes/agrotoxicos/) e outras mídias. Além disso, sugeriu-se a publicação de artigo pelo fórum na grande imprensa.
Paulo (SINTESFOR) solicita do fórum a averiguação da situação real da aspersão de agrotóxicos nas lavouras, especialmente hortaliças, cujos resíduos estão sendo carreados para o rio São Francisco. Esta preocupação foi externa no Comitê de Bacias do Alto São Francisco, do que faz parte. 
i) Deliberou-se pela ratificação das propostas da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E AGROECOLOGIA:
· Proposta 1) Promover a divulgação das políticas públicas voltadas para a agroecologia, após levantamento dessas políticas;

· Proposta 2) Fortalecer o desenvolvimento de ações voltadas à temática da produção orgânica e da agroecologia junto às instituições mineiras;

· Proposta 3) Fazer levantamento de denúncias sobre os impactos dos agrotóxicos no meio ambiente (como a situação das abelhas e dos peixes nos rios); 

· Proposta 4) Mapear grupos de pesquisa e núcleos de estudos em agroecologia de caráter multi e transdisciplinar;

· Proposta 5) Apoiar, demandar e estimular iniciativas de regulamentação de feiras agroecológicas;

· Proposta 6) Viabilizar o acesso à informação através da criação de um repositório institucional sobre agroecologia por intermédio do Observatório;

· Proposta 7) Demandar às entidades do poder público a promoção do processo de sensibilização, capacitação, a qualificação, o intercâmbio e a atualização dos conhecimentos sobre a matéria. 

A comissão deverá dar subsídios e aporte de informações ao fórum para traçar as ações estratégicas concretas.

T’sé informou que a Lei Estadual 21.146/2014, que instituiu a política estadual agroecologia e produção orgânica dispõe que a implementação deverá ser feita através de um plano próprio, que não se confunde com o PLANERA. Sugere que o Fórum cobre do Poder Executivo a implementação do PLANERA e da própria política estadual, que está sem desenvolvimento no atual governo de MG. 
E das propostas da COMISSÃO DE NORMATIZAÇÃO E REGULAÇÃO
· Proposta 1) Propor uma audiência pública na ALMG para tratar dos projetos de lei em tramitação na casa que dizem respeito à questão. O fórum deverá definir quem, quando e temas a serem tratados.

· Proposta 2) Fazer levantamento dos projetos de lei em tramitação na ALMG para fins de sugestão e aprimoramento da legislação. Já analisado e deliberado no item 1.a desta ata.
· Proposta 3) Construir e propor ao estado de Mina Gerais o aprimoramento das regulamentações, regras de uso e formas de pulverização de agrotóxicos;

· Proposta 4) Solicitar à SEAPA e ao CEDRAF (Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável) que seja feita a elaboração do Plano Estadual de Agroecologia, uma vez que já existe a Política Estadual de Agroecologia estabelecida pela Lei nº 21.146;

· Proposta 5) Analisar o aprimoramento da legislação/portaria do IMA nº 1.650 no âmbito de suas penalidades e exigências.

Ivan Cruz teceu comentários sobre a necessidade de capacitar os pequenos e médios produtores que usam os agrotóxicos sobre as alternativas ao produto químico, como a agroecologia. 
2) Produção de Notas Técnicas do FMCA nas diversas matérias objeto de discussão, para disseminação e publicização dos trabalhos do fórum, para ganho de relevância política. As notas técnicas trariam o pensamento do fórum, deliberada por consenso, fazendo registro e documentação das matérias;
3) Participação em Audiência Pública (Requerimento nº 9758/2021 solicitado pela Dep. Leninha na ALEMG já aprovado), a ser realizada após a deliberação do fórum sobre as análises de todos os PLs em tramitação. A coordenação fará a articulação com o mandato da Dep. Leninha para negociar data e integrantes do fórum que teriam fala na audiência. T’sé informou que as audiências estão sendo feitas no modo telepresencial e sugere que a data seja escolhida após a análise do fórum dos PLs em tramitação na ALEMG. Acha que o ideal seria a realização da audiência no final de junho/2022, para não se sobrepor à campanha eleitoral que será acirrada no 2º semestre.
T’sé sugeriu que o fórum se debruce, também, sobre a PEC Estadual 75/2021 sobre OS DIREITOS NA NATUREZA - Acrescenta dispositivos à Constituição do Estado de Minas Gerais. (Que atribui à natureza direitos plenos, intrínsecos e perpétuos, inerentes a sua existência no planeta.) de autoria da Deputada Leninha e dos co-autores: Deputado André Quintão PT, Deputada Andréia de Jesus PSOL, Deputada Beatriz Cerqueira PT, Deputado Alencar da Silveira Jr. PDT, Deputada Ana Paula Siqueira REDE, Deputado Betão PT, Deputado Carlos Pimenta PDT, Deputado Celinho Sintrocel PCdoB, Deputado Cristiano Silveira PT, Deputado Doutor Jean Freire PT, Deputado Elismar Prado PROS, Deputado Gil Pereira PSD, Deputado Gustavo Santana PL,  Deputado Hely Tarqüínio PV, Deputado Inácio Franco PV, Deputado João Vítor Xavier CIDADANIA,  Deputado Léo Portela PL, Deputado Marquinho Lemos PT, Deputado Mauro Tramonte REPUBLICANOS,  Deputado Osvaldo Lopes PSD, Deputado Professor Cleiton PSB, Deputado Sávio Souza Cruz MDB, Deputado Tadeu Martins Leite MDB, Deputado Ulysses Gomes PT e Deputado Virgílio Guimarães PT. A proposta pode ser acessada no seguinte link:
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/texto.html?a=2021&n=75&t=PEC
4) Realização de seminário, que poderia se realizar no mesmo evento de lançamento do livro do fórum;
5) Lançamento presencial do Livro do Fórum. 

6) Formatação de uma Revista Eletrônica trimestral ou com outra periodicidade. Ivan Cruz se dispôs a colaborar, diante de seu know how como produtor de revista sobre o tema da agroecologia. A Coordenação fará o convite à ASCOM da PRT3 para colaborar com a revista, que será abrigada no Portal do fórum, e convite aos demais membros do Fórum para compor a comissão editorial;
7) Capacitação de trabalhadores, produtores, extensionistas e agricultores rurais sobre controle biológico, agroecologia, riscos dos agrotóxicos, etc.

b) Alteração da sigla do Fórum – Propostas
A Coordenação informou que trouxe à pauta sugestões de alteração da sigla trazidas pelos responsáveis pelo projeto de formatação do portal e identidade visual do Fórum. As propostas são as seguintes: 

1. FOCA

2. FRENTE

3. FMCA

Foi informado que a sigla comumente utilizada pela coordenação é FMCA, originada na primeira letra de cada palavra do nome do fórum. Porém, o regimento interno não especifica tal sigla e não faz referência a nenhuma outra.
Considerando que não houve consenso sobre a sigla, deliberou-se pelo encaminhamento de uma enquete pela Coordenação para sugestões dos integrantes do fórum, no prazo de 10 dias, sobre a sigla e uma possível alteração do próprio nome do fórum.

Havendo propostas de mudança do nome do Fórum (Milton Cosme Ribeiro sugeriu FÓRUM MINEIRO DE COMBATE AOS IMPACTOS DOS AGROTÓXICOS E PROMOÇÃO DA AGROECOLOGIA), deverá ser votado conforme o regimento interno (quórum qualificado e votação necessária de 50% + 1 dos integrantes).
c) Livro – Deliberação sobre pendências do custeio e lançamento oficial
A Coordenação reportou as seguintes informações sobre o custeio do livro:
CUSTO TOTAL: R$ 9.050,40

PUBLICAÇÃO – EDITORA: R$ 8.970,00

CORREIOS: 80,40  

PAGAMENTOS EFETUADOS: R$ 6.536,00 + 315,00 (venda de 7 EXEMPLARES por ADRIANA) = R$ 2.199,40

· Dos 35 integrantes do Fórum, 12 não pagaram: MPF, FUNDACENTRO, EPAMIG, SEAPA, CONSEA-MG, AMA, SRT/MG, CREA/MG, FETAEMG, CEREST/VISA CONTAGEM, SINTESTE/MG, IFSUL DE MINAS – CAMPUS MUZAMBINHO. 

· HÁ PAGTO POR MARY GOMES, EM 20/12/2021, SEM ESPECIFICAÇÃO DE QUAL ENTIDADE PERTENCE

· Dos 14 autores, 6 não pagaram

Foi deliberado que a Coordenação encaminhará ofício aos autores e às instituições integrantes do Fórum cobrando a cota-parte do custeio do livro e solicitando a indicação dos representantes, se acaso não tiverem frequência nas reuniões do fórum.

A Coordenação encaminhará as notas fiscais da Editora e valores já gastos com os correios.

Ivan Cruz anunciou que comprará mais 5 exemplares do livro, ao preço de R$ 50,00. Juliana Simões, da EPAMIG, também fará o pagamento e adquirirá mais exemplares, assim que receber o e-mail de cobrança da instituição.
Karla Jorge da Silva (karla.silva@agricultura.mg.gov.br ), nova representante da SEAPA, informou que não tem autorização da instituição para fazer o pagamento.

Claudiomir, do IFSULMINAS, também informou que fará o pagamento, que não foi realizado pois os representantes estavam de férias.
c) Finalização do mandato da atual coordenação/previsão de eleição dos futuros coordenadores – Revisão do estatuto (art. 18);
A Coordenadora do fórum informou que a sua posse e da vice ocorreu em 07/02/2020.
As atuais coordenadoras foram reconduzidas ao cargo, por unanimidade, para um mandato de 2 anos. 
Deliberou-se, contudo, que haveria necessidade de um terceiro nome para auxílio direto à coordenação, como um secretário e/ou tesoureiro. Como essa possibilidade precisa de reforma estatutária, com quórum qualificado, a coordenação trará uma proposta de alteração da configuração do fórum na próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12h27.

A presente memória será enviada pela Coordenadora ao mailing dos integrantes do Fórum.

ADRIANA AUGUSTA DE MOURA SOUZA
Procuradora do MPT/PRT 3ª Região
Coordenadora do Fórum Mineiro de Combate aos Agrotóxicos
